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«t Préfét^rade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIFN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
■  FINANÇAS

Órgão reqúisitánté: Secretaria de Administração e Finanças

N° requerimento: 003/2021

Data: 17/01/202

Descrição do objeto a ser comprado/contratado
Solicita abertura de Chamamento Público, com vistas à formalização de parcerias entre a
Prefeitura de Piên/PR e as organizações da sociedade civil/ entidades sem fins lucrativos
declaradas de utilidade pública no Município, que apresentarem o plano de trabalho que melhor
se adeque ao objeto a ser pactuado, compreendendo as áreas de:

1. Arte 6 Cultura - Valor máximo disponível R$ 20.000,00;
2. Desenvolvimento do Ensino Técnico e Superior - Valor máximo disponível R$ 50.000,00;
3. Ineíusãó e Promoção Social - Valor máximo disponível R$ 75.000,00.
4. Inclusão de crianças e jovens com TEA - Valor Máximo disponível R$ 35.000,00
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Justificativa:

Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, bem como, o Decreto
Municipal n° 214/2017, ressaltamos que somente com a realização prévia do Chamamento
Público, a municipalidade poderá firmar parcerias no ano de 2022, logo, fica evidente o interesse
público em realizar tal processo, uma vez que os projetos apresentados serão analisados e
atenderão as áreas em que os serviços não são prestados na integralidade pelo poder público, o
que justifica a necessidade a celebração dos futuros termos de fomento.

Locai de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Não se aplica

Horários: Não se aplica

Prazo para enfrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra: Conforme prazos a serem
definidos no terrho de fomento.

Dotação Orçarnêntária:
O8.OQÍí;12v364.OOO,9.2Ò18-335041OOQO;
Q9.OOi.l3.392;0OlO,2022-3350410000;
10.001;G8.244.0012.2025-3350410000.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Márcia Zigovski

1

Rua AmazonaSj,373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000^ Fone: (41) 3632-1136
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (x) Não!

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo liciíatório
b) N° do contrató/átâ de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

"Thaynara Eveline do Prado
Departamento de Convênios

Matrícula 4765283

Márcia Zigovski
Fiscal de parcerias
Portaria 595/2021;
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Ciatí^emir José de'Andrade
Secretáfip de Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Ponó: (41) 3632-11,36 i
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ANEXO I

ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO OBJETO ' VALOR TETO

01 Arte e Cultura Secretaria de.

Esporte, Cultura

e Lazer

Promoção dá cultura, entretenimento e.

informação à população do tVlunicípio de

Piên;

R$20.000,00

02 Desenvolvimento

tío ensino técnico

6 superior

Secretaria de

Educação

P romoção do transporte coletivo dos

universitários e estudantes de cursos

técnicos, que residam no Município de

Piên.

B$ 50.000,00

03 inclusão e

Promoção Social

Secretaria de

Assistência

Social e Defesa

Civil

Promoção da inclusão social de, crianças,

adolescentes e Jovens do Município de

Piên por meio de oficinas artesanais,

culturais, esportivas, ambientais e de

informática.

R$ 75.000,00

04 Educação

inciusiva

Secretaria de

Educação Atendimento às pessoas com Transtorno

do Espectro do Autismo (TEA),

residentes no Município de Piên.

R$ 35.000,00
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Thaynara Eveiihe do Prado
Departamento de Convênios

Matrícula 4765283'

Márcia Zígo^ki
Fiscal de parpenas
Portaria/595/2C;21

Ciaudisrrílr José de Andrade
Secretário de Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 -Centi-o, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Prefeitura de PREFEITURA MÜNÍGÍPAL DE PIÊN
SÉGRÈTÂRIA DÈ ADIVIÍNISTRAÇÂD È

FINANÇAS

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMÉNTAR AO ANEXO I

ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, COM VISTAS A
FORMALIZAÇÃO DÉ PARGÈRÍAS ENTRE A PREFEITÜRÁ DE PIÈN/PR E
AS ORGANIZAÇÕES DÁ SOCIEDADE CIVIL/ ENTÍDADES SEM FINS
LUCRATIVOS DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO,
QUE APRESENTARÉM O PLÀNO DE TRABALHO QUE MELHOR SÉ
ADEQUE AO OBJETO A SER PACTUADO, COMPREENDENDO AS ÁREAS
DE ARTE É CULTURA, DESENVOLVIMENTO DO ENSINO TÍÈGNÍCO E
SUPÉRiORj INCLUSÃO É PROMOÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA.

Piên, 17 de járieiro de 2022.

Rua Amazonas,,373 - Çéütrõ, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fohiè: £0.) 36;24135
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S0BJETO

1.1. Abertura de Chamamento Público, com vistas à formalização de parcerias

entre a Prefeitura de Piên/PR e as organizações da sociedade civii/ entidades

sem fins lucrativos declaradas de utilidade púbiica no Município, que

apresentarem o piano de trabaiho que melhor se adeque ao objeto a ser

pactuado

ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo:

ITE

M

AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR TETO

01 Arte e Cultura Secretaria de

Esporte, Cultura

e, Lazer

Promoção da cultura, entretenimento e

informação à. população do Município

de Piên.

R$ 20.000,00

02 Desenvolvime

nto do ensino

técnico e

superior

Secretaria de

Educação

Promoção do transporte eoietivo dos

universitários e estudantes de cursos

técnicos, que residam no Município de

Piên,

R$ 50.000,00

03 inclusão e

Promoção

Social

Secretaria de

Assistência

Sociai e Defesa

Civii

Promoção da inclusão sociai de

crianças, adolescentes e jovens do

Município de.Piên por meio de oficinas

artesanais, culturais, esportivas,

ambientais e de infprmátiça.

, R$ 75.000,00

04 Educação

inçlusiva

Secretaria de

Educação Atendimento às pessoas com

Transtorno do Espectro do Autismo

(TEA),. residentes nb Município de

Piên.

_ R$ 35.000,00
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Píên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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3.1. Esta solicitaçãQ visa atender ã Lei n° 1,3.019/2014 e suas; alterações,, bem

còmd, o Decreto Municipal n° 214/2017, ' ressaltámos que somente com a
realização prévia do Chamamênto Público, a municipalidade poderá firmar

parcerias no anO de 2022, logo, fica evidente o interesse público em irealízar tai
processo., uma vez que os. projetos apresentados serão analisados e atenderão

as áreas em que os serviços não são prestados na integralldade pèlo poder

público, o que justifica a necessidade a celebração dos futuros termos de

fomento.

4. LOÇAL DE ENTREGA

4.1. Na sede da entidade

5. IREGEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. Qs recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir
^ 1

da entrega das prestações de contas mensais, para efeito de verificação' da

conformidade com as especificações constantes do Editai e da proposta.. ;
w  I

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ieer

procedida dentro dò prazo fixado, o convênio Será paralisado

séndó as demais parcelas, não repassadas até sua regularização. !

5.1.2. No caso de reprovação da prestação de contass a entidade deverá ,sanár a

falha e reapresentar a mesma. !
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AÇOWIPANHAMÈNTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. MÁRCIA ZIGOVSKI MATRICULA 101061

6.2. .A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a fesponsãbilidãde

da entidade; inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda ique
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, oü emprego de mat

inadequado ou de qualidade inferior, e, ná OGorrência deéta, não implica

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: |41.) 36;r24136
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m) Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil,

correspondentê à última parcela recebida, de acordo com o

cronograma de execução;

n) Havendo pendência da prestação de contas da última parcela

liberada, será permitida a liberação da parceía seguinte,

conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso

de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo

Município.

o) Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades

decorrentes do uso dos recursos referentes a presente parceria ou ' |

outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de e
<D

recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação |

de informações e esclarecimentca, que não poderá ser superior a 30 ®
CO

'(trinta) dias^ prorrogável por igual período; g

r) Havendo disponibilidade, ceder os veículos apropriados e necessários

ao transporte dos estudantes, bem como equipamentos e espaços

públicos;

8. jOBRlGAÇQES DO CONVENENTE

p): Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item g
anterior, apurar eventuais danos e comunicar o fato à CONVENENTE K

'  CNJ

para que promova o ressarcimento do valor apuradO; sob pena de i

imediata instauração de Tomada de Contas Especial; -
■D

q} 'Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que |
houverem sido transferidos, instaurar a competente Tomada de Contas |

São obrigações da CONVENENTE;

1. Bespònsabílizar-se pela. execução do abjeto do presente TERMO DE

8 x—^
Rua Amazonas,.373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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01.0

corFesponsabilidade. da Administração óu de seus agentes e prepostos, de

Gonformjdade com o art. 70 da Lei n° 8.666. de 21 de,junho de 1993.

6.3. O fiscal da transferência anotará êm registro próprio todas as ocorrências

relacionadas corn a, execução do contrato, elaborará pareceres e visitas téCnicas|

determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

t: MRI0igBg0EEB!CGG>N(5EElENTE

I - São obrigações do CONCEDENTE:

d) Fornecer os, rêcursps para execução do objeto pactuado;

e) .Aoompanhar e fiscalizar a execução da presente chamada, publica.

f) Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando

inclusive a prestação de contas por parte da CONVENENTE;

g) Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o

cronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta

bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

h) Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas

necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos;

i) Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípiós do

Paraná e no site da Prefeitura de Piên;

j) Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver

atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato*

período de atraso verificado, desde que ainda, haja plena condição de

execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com

suas obrigações e condições de habilitação;;

k) Avaliar, junto éós representantes da CONVENENTE, a execução dos

objetivos deste TERMO DE COLABORAÇÃO;

I) Atestar, através da Secretaria competente, que a CONVENENTE

dispõe de satisfatórias condições físicas, e operacionais de

funcionamento;

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-00,0. Fone: (41) 3.632-1136
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COLABORAÇÃO:

2. Executar diretamente a Integralidade do objeto pactuado na cláusula

primeira, na forma e prazo estabelecidos no Plano de Trabalho, spmente

sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja

previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e

imprevisto, devidamente justificado, e desde que aprovado pelo

CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde

que necessários ao acompanhamento e controle da execução do

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno,

membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da

GONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de

Contas correspondente aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este instrumento, junto às instalações da

CONVENENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou

serviços com a finalidade de executar o objeto.da parceria, que permita

o  livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das

entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos

órgãos de controle, aOs documentos e registros contábeis, da empresa

contratada, nos termos da Lei n° 13..019/2014 e suas alterações, salvo

quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer

contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos reeebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de

custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao

funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERIVI0 DE

COLABORAÇÃO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou
subsidiária da Administração Publica pelos.respectivos pagamentos, ou

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860:-000. Fone: (41), 3632-1:136
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qualqüer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer

,  restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil

subsequente ao da prestação de contaSi èrn •séü ãrquivõ. Os

documentos originais que compoem a prestação de-contas;

9. identificar o número do presente TERMO DE COLABORAÇÃO no

corpo dos documentos de despesas;

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e era locais visíveis

de suas sedes sociais- e dos estabelecimentos em que exerça suas

ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

' poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos,, atrasos

não justificados no cumprimento das etapas ou fases progrâmadas,

práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

, pública nas contratações e demais atos praticados na exOcução da

parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade, civil com

relação á outras clâusúlás básicas;

12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante

contratação de profissionais e pagamento dos respectivos salários,

gerenciamento e Coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistríbuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica .da execução dos

serviços conveniados-, em conformidade com as normas brasileiras e os,

' normativos, diretrizes, ações e atividades dos prograrrias específicos

relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprornèter a fruição, pela connunidade beneficiária, das benesses

inerentes ao objeto conveniado;

14.Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência,

economicidade, prazos e custos previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO

DE COLABORAÇÃO em conta bancária específica e exclusiva pára a

execução da parceria objeto dó presente instrurnento;

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP ■83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado

público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; .

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde

que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela

Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da

parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da

parceriaj salvo se expressamente autorizado pela autoridade

competente da Administração Púbiica;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,

salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação

de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, saivo as previstas no plano de

trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter

educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de

área construída ou a instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes, e rendimentos,

decorrentes das aplicações correspondentes ao presente TERMO DE

COLABORAÇÃO, bem como, os decorrentes da conclusão, rescisão

ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento; '

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio

da economicidade, mediante prévia pesquisa de preços junto a, no

mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser

adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

,25. Manter-se adimplente com o poder público çoncedente naquilo que

tange a prestação de contas de exercícios anteriores, assim como

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-í 136
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manter sua regularidade .fiscal, perante os órgãos da Administração

, Municipal, Estadual e Fedefál;

26.Comunicar o CONCÈDENTE quanto à substituição dos responsáveis

pela CONVENENTE, assim como àltèráções erri seu óstàtuío, bèm

como enviar cópia dá ata de eleição do quadro dirigente atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com

os investimentos decorrentes desta parceria, quando for o caso;

28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos

relativos aos objetivos desta, parceria, sempre prévia e amplamente

divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na

execução da presente parceria;

30. Na forma contábii, Rrèstar contas sobre a aplicação dos recursos

finânceiros, devidamente acompanhada de certidões negativas

, comprovando sua tegularidàde fiscal, nós termos da Legislação vigente

e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paranã e suaS alterações;

31. Atender as recornendações, exigências e determinações do Município

e dos agentes dos sistemas de controle interno e externo;

32i Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua

finalidade, em caderneta de poupança, se a prevIsãO' de seu uso for

igual ou superior a 1 (um) mês, òü em fundo de aplicação financeira dè

curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

' dívida pública,, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou

inferior a 1 (um) mês,

33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão

obrigatoriamente computadas a crédito da parceria e aplicadas

, exclusivamente rio objeto de sua finalidade, devendo constar dós

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34,Se responsabilizar, de forma exclusiva peto, gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusIVe nò que, diz

respeito às despesas de custeio, de investimento e.de pessoal;'

Rua Amazonas, 373 - Centro, Pien/PR, CEP 83.860-Ô0Ó. Fone: (41) 3632-1136
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35. Observar, np que couber, todas as exigências da Lei Federal n°

13.019/14 e na Resolução n° 28/2011-TCE/PR e süas alterações, bem

como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que estas não

confiitarem a Lei Federal.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos

termos do art. 65 do Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da

parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da

Lei n° 13.Q19/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes

sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária;

III - declaração de ihidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05'(cinco)

dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.
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Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será

aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela Organização da

Sociedade Civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de

penalidade mais grave.

B

<

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos

casos em que forem verificadas irregularidades, na celebração,, execução ou

prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade

mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e

os danos que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Rtia Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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b

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização

da Sociedade Civil de participar de Chamamento Publico e celebrar parcerias

ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública. Municipal por

prazo não superior a dois anos.

Parágrafó Quinto. A sanção de declaração de inidOneidadè impede a

Organização da Sociedade Civil de participar de Chahnamento Público e

celebrar parcerias òu contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de

governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante â autoridade que aplicou a

penalidade, que ocorrerá quando a Organização da Sociedade Civil ressarcir a

Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o

prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidáde.

Paráprafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a

aplicação das sánções previstas neste TERMO DE COLABORAÇÃO e no
Decreto Municipal n° 214/2017 serão de competência da Comissão

Processante Permanente da Administração Pública Municipal em corijuritb

com o Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.
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10: ilVIGENGIA DO TERMO DE COLABORACAO'
10.1 Assinatura até 31/12/2022.

-it dl /€od/A
ihaynara Eveline do Prado
Departamento de Convênios

Matrícula 4765283

MárGÍ^í^vski
Fiscal/d^parcerias
Fartaria 595/2C

Ciaüdê^ir José de AndradeSecretário je Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESTADO DO PARAhllÁ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRÁS

PROTOCOLO NO 105/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

017

(X) Convite (  ) Concorrência j
(  ) Pregão Presenciai (  ) Concurso

() Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Formalização de parcerias entre o Município de Piên/PR e as organizações da
sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade públicl) no
Município. ;

i

2) VALOR ESTIMADO: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias. |
4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotações: 08.001.12.364.0009.2021-3350410000;

08.001.12.367.0009.2023-3350410000.

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Dotação: 09.001.13.392.0010.2024-3350410000.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Dotação: 10.001.08.244.0012.2028-3350410000.

SUiECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(■v) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentáj:i€ríeverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho

José Lui^de Barros
Contador CR^PR 049922/0-8

Mafcficúla 35076-16) RECURSOS FINANCEIROS /
(  ) Há previsão de recursos financeiros e sera incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declarámos que a análise da regularidade
acordo com as informações constantes no proí
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

17/01/2022

Claudel
Secretário Municipa

:am/ntária e legal foi feita pelo órgão solicitanté, de
epígrafe, em conformidade com o que dispõés os

)sé de Andrade
dé Administração e^inanças

toDecreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Art. 1° Fiçam nomeados ,ps' servidores públicos- niunicipais, abaixo
relacionados; párá a composição, como meinbros efetivos, pór período
não superior a 01 (ura).ano, da Coniíssãó Permanente de Licitações:
I - Prèsideríté: Marcos Aurélio Melenek, com matrícula de n.
4765240';
II - Secretário: Beniadete Maguerovski, com matrícula de n. 105401;
III -.Membro: Sámir Chambela Rocha, com matrícula u. 4765226;

Art. 2° Pica designado o servidor público municipal,, abaixo
relacionado,, para a composição, como 'suplente, por peno.do não
superior a.Ol (um)'.ano,.da:Coraissão:P.ermanente de Licitações:

I—Presidente,,SecretariOfou Membro:;.Eduardo Duarte Scheivaraski;
com matríciila n.-4765289.;

Art. 3° Pata realização da sessão de julgamento todos os m.embros da
Comissão.Permanente de Licitações deverao estar presentes.
§ 1° Na ausência não:superior a 15 (piiinze) dias úteis.e consecutivos
de qualpuer um dos mémbròs' efetiVoSj; O suplente o siibstituirá
automaticamente atê quemsituação se nonnãlizè.
§.;2° Constatado-a áusênciá do.membro, efetivo por período superior ao
prazo do 'paragrafo anterior,, caberá á aiitóridàde superior, por ato
óficial, détCrminar a substituição do membro efetiyo por seu suplente,

■  a qual poderá ser provisória ou permanente;
§•3° No mesmo ato desubstituição.a autoridade superior designará, do
quadro-de servidores públicos municipais, novo suplente, o,qual será
destituído; automaticamente com o retomo do membro efetivo.
Art. 4° Esta Portaria entra èm vigor nesta data.
Art. 5.°-'Ficam revogadas-as, disposições ao contrario desta.

Piênj 06 ;de, Maio de 2021. '

MÃiCOI^GmSSKÕPF
Prefeito de Piên

Publicado ppr:
Luciana.Lubke

Código,Identificador:08F4129A

SECRETÁRIA DÊ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA fi' 496/2021. DE 06;D'E MAIO 2021.

PORTARIA N° 496/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

Designa servidor público parafunção de Pregoeiro e
designa sei-vidores públicos para comporem a Equipe
de;Apoio.dp Pregoeiro, e dàputr.asprovidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado dó Paraná, no uso
das atribuições legais e.constitueionais, que lhe são conferidas, e em
confpnnidade corri o.Lei Federal n.° 10520, suas alterações,
resolve:

Art. 1° Designar os servidores: Marcos AiíCéUo Melenek, inscrito na
matricula. n.° 4765240, para exercer, a função, de Pregoeiro, ria forma e
interesse" da Administração Pública Municipal e Eduardo Duarte
Schelyarasld, .mscritp: na matríciila- n° 4765289 como súplente do
pregoeiro, para exercer a' função na ausência do pregoeiro principal.
Art. 2° Ficam. designadOs os servidores; Benadete Máguerbvski dos
Santós; inscrita ha inatríCuia n;° 105401; Samir Chambela Rocha,
inscrito na matrícula n. 4765226; Eduárdó Duarte ScHeivaràski,
inscrito-.na matricula n° 4765289 para.comporem a Equipe de Apoio
do Pregoeiro, eni conformidade com o artigo Art. 2° da Lei Federal n."
10520, de 17 de julho de 2002 e suas-alterações.
•Art. 3° 0 pregoeiro designado por esta portaria é responsável pela
■cohduçãp dos "trabalhos e a tomada de decisões relati-ya áps
procedimentos licitatórios ha. modalidade. Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados,no Municípiode Piên.
§ ^" Parà realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar,
juntamente com o pregoeiro no miiiimo dois; integrantes dá equipe.de
Apoio.
§ .2° Constatado, a ausência do Pregoeiro,. caberá a um membro da
equipe, de apoio, suspender o processo alTavés.de ato .oficial.
Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a
atribuição de assinar todos os editais de.pregão, quando elaborados

para as-.demandas,das Seoretarias.em gerai,-e a cada Secretário quando
ó.edital for específico a uma demanda de sua p.asta. :
Atd.. 5° Ficam autorizados o Pregoeiro e os membros -da equipb de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob,a mpdàlidáde Pregão
nps; processos: de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instimto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Municipio de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6° Esta Portária entra em vigõf ná.dáta de su'a publicação. '
Art. 7° Ficam revogadas as disposições,ao contrario desta. >

Piên, 06 de Maio de-2021, |

MAICON ÇmSSKOPF
Prefeito de Piên

Publicado Ipor:
Luciána L.ibke

Código Id cútlficador:A724jiF44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS '
PORTARIA N" 474/2021. DE 04 DE MAJO DE jOll :

PORTARÍA N''474/2021, DE 04 DEMAIO DE 2021

Concede licença para tratamento de saúde.

.0 senhor Claudemir José de Andrade, Secretárib de: Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal,de, Piên/Estado do Paraná, no ui.o de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto, 0.Ò2/2021 e
considerando o disposto no Art. 108-da Lei Municipal 960/2007 -
-Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Drfá) Lucélio Henning Júnior ,e retificado pelo Dr João Çesar
Linçzuk,

RESOLVE: '

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 14
de,abril à 16 de abril de 2021, a servidora pública Claudia Kntipick
Lisboa, portadora "da cédula de identidade ci\'il com RO n° 361I.816-
8/SÇ, ocupante do cargo público dè Auxiliar Administrativó. !

Art. 2° Esta Portaria entra era vigor "nesta data, retroagindò! seus
efeitos a data,do atestado médico apresentado. '

Art. 3° Ficam revogadas as" disposições em contrário.

Piên/PR, em 04 de maio de 2021.

CLAÜDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração, e Finanças ;

Publicado por:
Luoiàna I.ubke

Código. Id êntifieadpr:p46E09F0

SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.
PORTARIA N" 475/2021. DÉ 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N" 475/2021. DE 04.DE MAIO DE 2021

Concede.licençapara tratamento, de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado dó Paraná, no uso de
suas .atribúiçõ.es. legais conferidas, pelo Decreto- ,002/2021 e
"considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2«307 t
Est.amto dos. Servidores Públicos,, e o atestado médico expediçlo (a).
Dr(a);Norka Nishihára ,e retificado pelo Dr João César Linczuk, '

RESOLVE:

Art. 1° Conceder- licença para tratamento de sáúde, no período Ide 20
de„ abril à 23 de abril de 2021, aq servidor público Alcxíindre
FOrteski de Oliveira, portador da cédula de identidade civil com RG

www.diariomunieioal.cOm.br/amt) 202
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CONSIDERANDO, o constante do Artigo 76 da Lei Municipal de n°
889/2013 de 26.11.2013;

RESOLVE

Art. 1°. Fica concedida gratificação de difícil acesso para os
Sèrvidorés PúblicoS' Municipal ocupantes do cargo de Professor e
Agente de Serviços Gerais e Alimentação, do Grupo Ocupacional 05 -
Magistério, a baixo relacionados;
- Adila AparecidaSevero,
- Aline Maria Tohet

- Danieli Aparecida Campra COssetin,
r Genice A. VeronaPigoso,
- Jozeane Schwingel.
- Leila Adriane Hein,
- LianiMargueritaFanghetto Dal Bosco,
- Luana da Silva Silveira,
- Maidy Krause,
- Marli Terezinha Antonio;
- Patrícia Freider Fèmandes,
- Raquel Dallacorte Gonchoroski,
- Regiane Aparecida Carininàtti,
- Tatiane Alves de pliuveira,
- Valderi Francisco de'Souza,

Art. 2°. A presente Portaria entra èm vigor coin data retroativa de
01.03.2021, revogando ás disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de maio de 2021.

EDSOM L ÜIZ BA GETTl
Prefeito Municipal

Publicada por:
Juliane Salapata dos Santos

Código ídentificador:5ACE4B81

'  ESTADO DO PARANÁ ■ . 7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 42/2021

HOMOLOGAÇÃO'DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
dé suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
42/2021, o qual tem como objeto a 'Registro de Preços, para aquisição,
de produtos de gênero alimentício referente aos itens desertos do PP
003/2021, em atendimento as Secretáriàs Municipais", e ADJUDICA
os itens do objeto conforme relatório em anexo em favor dás seguintes
empresas:

DG RUDNICK LTDA - ME inscrita no CNPJ n"'10.816.474/0001-
60, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 12.667,70 (Doze mil,
seiscentos e sessenta e sete réais e setenta centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer dà Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 11 de maio de 2021.

MÁICON GROSSKOPF

Prefeito Mmiicipal

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identlficador:2CCBBD63

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 128 DE 11 DE MAIO DE 2021.

ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAIGÒN GROSSKOPF, Préfeito de Piên, Estãdò dõ Paraná, np uso
de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei
Orgânica Municipal e conforme o disposto nà Lei de Diretrizes
Orçamentárias N° 1388, de 26 de novembro de 2020 e. Lei
Orçamentária Anual N" 1389 de 26 de Novembro dè 2020.
DECRETA

Art. 1° O Poder Executivo abre um CRÉDITO ADICIONAL
SUPLENÊNTAR, no. valor de RS 100/000,00. ( cera mil reais
jconfoíme descrito abaixo::

11 .SECRETARIA DE SAÚDE
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE
10.301.0014.2030 -MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.30.00.00-MATERIAL DE CONSUMO
3823 01024 Auxilio Financeiro, para ações de Saúde Assistência
Social para covid R$ 20.000,00

11.SECRETARIA DE SAÚDE.
11.001 FUNDO MUNICiPALDE SAÚDE
10.301.0014,2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAU
DECORRENTES DE CONTRATOS TERCEIRIZAÇÃO
3851 01019 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
- covid RS 80.000,00

TOTAL GERAL .;;..-.R$100.Ó00,00

Art. 2° Servirá de Recursos para a cobertura do crédito que'trata o
artigo anterior, na forma .do art, 43, da Lei Federal n® 4.320, de
17.03,64, o superávit dó, exercício anterior, confoirnè fontes abaixo:

FONTE DESCRIÇÃO VALOR

1019

BLOCO DE CUSTEIO DAS

AÇÕES E -SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE ^
CÒVID

80,000.00

1024

AUXILIO FINANCEmO PARA

AÇÕES DE SAÚDE
ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA
ENFRENTAMENTO A COVID

20:000,00

TOTAL GERAL .....RS 100.000,00

Art. 3° Este Decreto entrará, em vigor nésta dàfa, revogadas as
disposições em contrário.

Piên/PR, 11 de Maio 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
José Luiz de Barres

Código Idehtificador:14CC72El

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N" 495/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

PORTARIA N° 495/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

Nonieiá Servidores Públicos Municipais para a
Comissão Permanenlé de Licitações.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, em
conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993,

RESOLVE

\vw\v.diariomunicÍDal.com.br/amp 201
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Prefeitura Municipal de Piêh
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 ;

CHAMAMENTO PUBLICO 01/2022

PROCESSO NO 105/2022

i
I

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, MAICON GROSSKOPF, no uso de sijas

atribuições legais e considerando o disposto na Lei no 13.019/2014, alterada pela Lei jno
13.204/2015, bem como, considerando o Decreto Federal no 8.726/2016 e o Decreto MunicipaLno

214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins

lucrativos declaradas de utilidade pública no Município de Piên, que reaiizará CHAMAMENTO

PÚBLICO, visando a seleção de propostas apresentadas pelas organizações da sociedade

civil/entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos termos e

condições estabelecidas neste Editai e seus anexos. !

I

LEGISLAÇÃO: Lei Federai n° 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015, bem como considera o

Decreto Federai n ° 8.726/2016 e o Decreto Municipal n° 214/2017.

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS: Das ShOOmin do (lia

19/01/2022 até às 17h00min do dia 18/02/2022. :

LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento

de Orçamento e Convênios, locaiizado à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 19 de janeiro de 2022, no

Departamento de Orçamento e Convênios, ou através do e-maii

licitacões.administracao(aipien.pr.aov.br.

I

Piên/PR, 17 de janeiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Piên/PR
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CHAMAMENTO PUBLICO N^ Oxx/2022

PROCESSO NO 105/2022

1. PREÂMBULO

1.1. O Município de Piên/PR, pessoa jurídica de direito púbiico, com sede à Rua Amazonas, no 373,

inscrita no CNPJ sob n. 76.002.666/0001-40, representada neste ato peio Prefeito Municipai, o

Senhor MAICON GROSSKOPF, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto na

Lei n° 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015, bem como, considerando Decreto Federai n°

8.726/2016 e o Decreto Municipai n° 214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade

civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município de Piên, que

realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas apresentadas pelas

organizações da sociedade civil/entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de

Fomento, nos termos e condições estabelecidas neste Editai e seus anexos.

1.2. O chamamento estará aberto das BhOOmin do dia 19/01/2022 até às 17h00min do dia

18/02/2022, para que as organizações da sociedade civil/entidades façam a entrega do envelope

contendo sua Proposta.

1.3. O locai para entrega dos envelopes será diretamente na sede da Prefeitura de Piên/PR, junto ao

Departamento de Orçamento e Convênios, localizado à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO é a formalização de parcerias entre o

Município de Piên/PR e as organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos

declaradas de utilidade pública no Município, que apresentarem a Proposta, que melhor atenda ao

interesse público, sendo a que apresente melhores condições de atendimento ao objeto a ser

pactuado, via Termo de Fomento.

2.2. Serão admitidas propostas para atendimento dos seguintes objetos:

ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR

TETO

01 Arte e Cultura Secretaria de

Esporte, Cultura

Promoção da cultura,

entretenimento e informação à

R$ 20.000,00
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e Lazer população do Município de Piên. ,

02 Desenvolvimento

do ensino técnico

e superior

Secretaria de

Educação

Promoção do transporte coietivo

dos universitários e estudantes de

cursos técnicos, que residam no

Município de Piên.

R$ 50.00p,00
1

i

03 Inclusão e

Promoção Social

Secretaria de

Assistência

Social e Defesa

Civil

Promoção da inclusão social de '

crianças, adolescentes e jovens do

Município de Piên por meio de

oficinas artesanais, cuiturais,

esportivas, ambientais e de

informática.

R$ 75.00D,00

04 Educação

inclusiva

Secretaria de

Educação Atendimento às pessoas com

Transtorno do Espectro do

Autismo (TEA), residentes no

Município de Piên.

R$ 35.00;0,00
i

i

t
1

1
1

2.3. Será'selecionada apenas 01 (uma) proposta para cada objeto proposto no item 2.2, para

execução no prazo de até 12 (doze) meses.

2.2.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS;

2.2.1.1. Item 01: Arte e Cultura

a) Público-alvo: População em geral do Município de Piên.

b) Objetivos: Dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de culturas, tradições e hábtos

sociais da comunidade pienense; oferecer mecanismos à formação e integração da

comunidade; estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar sen/iços de utilidade

pública; dar preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em

benefício do desenvolvimento geral da comunidade.

2.2.1.2. Item 02: Desenvolvimento do ensino técnico e superior

a) Público-alvo: Estudantes universitários e de cursos técnicos, residentes no Município de P èn.

b) Objetivos: Apoiar a classe estudantil de nível técnico e superior, através do' subsídio parcial

de despesas dos estudantes com deslocamento até as respectivas instituições de ensino

localizadas fora do Município de Piên; constituir forma de incentivo e garantia de acesso à
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profissionalização de jovens e adultos e por conseqüência, colaborar para a construção de

uma sociedade mais justa e igualitária.

2.2.1.3. Item 03; Inclusão e Promoção Social

a) Púbiico-alvo: Crianças, adolescentes e jovens do Município de Piên.

b) Objetivos: Oferecer oficinas artesanais, culturais, esportivas, ambientais e de informática

para crianças, adolescentes e jovens, em período extraclasse (contra turno escolar),

objetivando desenvolver suas habilidades e competências; promover a valorização das

crianças, adolescentes e jovens respeitando suas diferenças e habilidades, despertando sua

autoestima e senso de empreendedorismo; incentivar o envolvimento da comunidade

através do voluntariado. /'

2.2.1.4. Item 04: Educação Inclusiva

a) Púbiico-alvo: Pessoas portadoras de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), residentes no

Município de Piên.

Objetivos: Atendimento às pessoas portadoras de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a fim de

oferecer serviços especiaiizados, observando suas particularidades, promovendo sua'inclusão junto à

família e à vida comunitária, por meio de atividades de desempenho funcional e programas

educacionais.

2.2.2. Todos os serviços prestados pelas organizações da sociedade civii/entidades aos públicos-aivo

descritos no item anterior, deverão se dar de forma gratuita.

3. DA FONTE DE RECURSOS

3.1. As despesas decorrentes do presente CHAMAMENTO PÚBLICO onerarão, os seguintes

recursos orçamentários:

08.001.12.364.0009.2021-3350410000;

08.001.12.367.0009.2023-3350410000

09.001.13.392.0010.2024-3350410000

10.001.08.244.0012.2028-3350410000.

3.2. As iiberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará

consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei 13.019, de 2014.
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3.3. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no piano de trabalho (art. 46 da Lei n°

13.019, de 2014): |
a) remuneração da equipe encarregada da execução do piano de trabalho, inclusive de pessoal

■' i I
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas corri pagamentos de
impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FG1'S, férias, décimo
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais p trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do
objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção ern relação ao \'alor
total da parceria (aluguel, telefone, água, energia, dentre outros).

3.4. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão
ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.

3.5. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusivjí os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria,
termos do art. 52 da Lei n° 13.019, de 2014.

nos I

3.6. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e
j

financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência
administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de
parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiroj,

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES

4.1. Poderão participar deste Editai as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas

aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei n° 13.019; de 2014 (com

redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015), conforme abaixo:
I
I

4.1.1. Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados,
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedeintes

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas
■  5
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do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente

na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo

patrimonial ou fundo de reserva;

4.1.2. Sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas

por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e

ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão

rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho

social; ou

4.1.3. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de

cunho social, distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.2. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS À CELEBRAÇÃO DAS PARCERIAS:

4.2.1. Para a celebração do termo de fomento, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1.1. Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,

bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art.

35, caput, inciso III, da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.2. Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de

dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de

igual natureza que preencha os requisitos da Lei n° 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja,

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.3. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de

acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade

(art. 33, caput, inciso IV, Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.4. Possuir, no mínimo 2 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federai do Brasil, com base no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea "a", da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da. parceria ou de

natureza semelhante, (art. 33, caput. Inciso V, alínea "b", da Lei n° 13.019, de 2014);

6
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4.2.1.6. Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas, (art. 33, caput, inciso V, alínea "c", "da Lei n° 13.019, de 2014); !

4.2.1.7. Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese da OSC se tratar jle
sociedade cooperativa (art. 2°, inciso I, alínea "b", e art. 33, §3°, Lei n° 13.019, de 2014). j

Ij

4.2.2. Estão dispensadas das exigências fixadas nos subitens "4.2.1.1" e "4.2.1.2" do item 4.2.1 as

organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2° e 3", Lei n° 13.019, de 2014).

4.2.3. Para fins de atendimento do previsto no subitem 4.2.1.6, não será necessária a demonstração

de capacidade instalada prévia, (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e §5°, da Lei n° 13.019, de 2011).

4.3. FICARÁ IMPEDIDA DE CELEBRAR O INSTRUMENTO DE PARCERIA A OSC QUE:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionai' no

território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei n° 13.019, de 2014); |
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, ca:ut,

inciso II, da Lei n° 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigeinte

de órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos

cônjuges,^ companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades

referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de

políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5° e 6°, da Lei n° 13.019, de 2014);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto

se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados,

ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver

pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei n° 13.619,

de 2014);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação! em

licitação é impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneldade para licitar

ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lej n°

13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei n° 13.019, de 2014 (art.|39,

caput, inciso V, da Lei n° 13.019, de 2014);

:  7



www. pien. pr. goV*. bi:

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

f) tenha tido contas de parceria juigadas irreguiares ou rejeitadas por Tribunai ou Conseiho de

Contas de quaiquer esfera da Federação, em decisão irrecorrívei, nos úitimos 8 (oito) anos (art. 39,

caput, inciso VI, da Lei n° 13.019, de 2014); ou

g) tenha entre seus dirigentes: a) pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas

irregulares ou rejeitadas por Tribunai ou Conseiho de Contas de qualquer esfera da Federação, em

decisão irrecorrívei, nos úitimos 8 (oito) anos; b) que tenha sido julgada responsável por falta grave e

inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a

inabiiitação; ou c) que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem

os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992 (art.

39, caput, inciso VII, da Lei n° 13.019, de 2014).

4.3.1. Nas hipóteses do item anterior, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no

âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser

adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e

fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob

pena de responsabilidade solidária.

4.3.2. Em quaiquer das hipóteses previstas item 4.3, persiste o impedimento para celebrar parceria

enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização

da sociedade civil ou seu dirigente.

4.4. É vedada a celebração de parcerias previstas na Lei n° 13.019/2014 que tenham por objeto,
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização,

de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

5. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

5.1. As propostas entregues pelas organizações da sociedade civil/entidades serão avaliadas pela

Comissão de Seleção do Município de Piên, a qual é o órgão colegiado destinado a processar e julgar

o presente chamamento público, constituída via Portaria.

5.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de

especialista que não seja membro desse colegiado.

5.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para

esclarecer dúvidas e omissões.

8

027



W'.JW. pien. pr, gov. l:'i:

Prefeitura Municipal de Piêi]i
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 i

5.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar, a

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para

esclarecer dúvidas e omissões.
i

5.5. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da
I

transparência. j
(

!

6. DA FASE DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A fase de seleção se dará conforme cronograma abaixo descrevendo as etapas:

028

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DiDiTAS

1. Publicação do Editai de Chamamento Público. 18/01/2022

2 Envio das propostas pelas organizações da sociedade

civil/entidades

19/01/2022 a 18/02/2022

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela

Comissão de Seleção.

21/02/2022 á 23/02/2022

1

4' Divulgação do resultado preliminar. 24/02/2022

5 Interposição de recursos contra o resultado

preliminar.

25/02/2022 á 04/03/2022
f

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 07/03/2022 á 08/03/2022

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da

fase de seleção, com divulgação das decisões

recursais proferidas (se houver).

09/03/2022

6.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (aii.s. 33 e 34 da Lei

n° 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39, da
Lei no 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigiivei
apenas da(s) OSC(s) seiecionada(s) (mais bem ciassificada/s), nos termos do art. 28 da Lei. 0°
13.019, de 2014.

6.3. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
I

6.3.1. O presente Editai será publicado no Diário Oficial do Município, através do jsite
w\A;w.diariomiinlríp3l.mm.br/amD e também no site oficiai do Município de Piên:
www.Dien.pr.aov.br.
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6.3.2. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Orçamento e

Convênios do Município de Piên, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, durante o expediente

normal do órgão licitante, das OShOOmin às 12h00mln e das 13h00min às 17h00mln, até a data

marcada para recebimento das propostas.

6.4. DA ENTREGA DAS PROPOSTAS

6.4.1. As propostas apresentadas pelas OSCs, poderão seguir o modelo disponível'no ANEXO VIII

deste Edital e deverão ser encaminhadas ao Departamento de Orçamento e Convênios, em envelope

fechado e com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a inscrição "Proposta

- Edital de Chamamento Público no 003/2020", entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com

aviso de recebimento) ou pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: Rua

Amazonas, n° 373, Centro, Plên/PR.

6.4.2. A proposta deverá ser entregue em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas

rubricadas e numeradas seqüencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC

proponente.

6.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim

como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente

solicitados pela administração pública federal.

6.4.4. As propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

I) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o

cumprimento das metas;

III) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV) o valor global.

6.4.5. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as

propostas apresentadas pelas OSCs^ A análise e julgamento de cada proposta serão realizados pela

Comissão de Seleção a ser nomeada através de portaria competente, que terá total independência

técnica para exercer seu julgamento.

6.4.6. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no cronograma do item 6.1. para conclusão

do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo

10
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tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.

5.4.7. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento
I

estabelecidos na Tabela abaixo:

Critérios de

Julgamento

Metodologia de Pontuação Pontuação

Máxima por

' Item

(A) Informações sobre ações a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o cumprimento das

metas e prazos para a execução das ações e

para o cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)

-  0 não atendimento ou o atendimento

Insatisfatório (0,0).

1

4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos da

política, do plano, do programa ou da ação

em que se Insere a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0)

- Grau satisfatório de adequação (1,0)

-  0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério

implica a eliminação da proposta, por força do

caput do art. 27 da Lei n° 13.019, de 2014.

';2,0

i

(C) Descrição da realidade objeto da

parceria e do nexo entre essa realidade e a

atividade ou projeto proposto

- Grau pleno da descrição (2,0)

- Grau satisfatório da descrição (1,0)

-  0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0,0).

i

2,0

(D) Capacidade técnico-operacional da

instituição proponente, por meio de

experiência comprovada no portfólio de

realizações na gestão de atividades ou

projetos relacionados ao objeto da parceria

ou de natureza semelhante

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional

(2,0).

-  Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (1,0).

-  0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de capacidade técnico-

operaclonal (0,0).

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério

implica eliminação da proposta, por falta de

capacidade técnica e operacional da OSC (art.

33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n° 13.019,

i

!  i
,2,0 i
1  1

1
1

1
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de 2014).

Pontuação Máxima Global 10,0

6.4.8. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com reiação ao critério de.juigamento (D),

deverá acarretar a eiiminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a apiicação de sanção

administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes,

inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.

6.4.9. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências reiativas ao critério de

juigamento (D), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es),

iocai ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar

relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de

celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as

providências indicadas no subitem anterior.

6.4.10. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;

b) que recebam nota "zero" nos critérios de julgamento (B) e/ou (D); ou ainda que não

contenham, no mínimo, as seguintes informações:

I) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o

cumprimento das metas;

III) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV) o valor global.

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou

d) cujo valor global estiver acima do teto previsto no item 2.2 deste Editai.

6.4.11. As propostas não eliminadas serão ciassificadas, em ordem decrescente, dé acordo com a

pontuação total obtida com base na Tabela descrita no item 6.4.7, assim considerada a média

aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada

um dos critérios de juigamento.

6.4.12. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na

maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de iguaidade, o

desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de

juigamento (B), (D) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora

12
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a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

6.5. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR

6.5.1. A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário

Oficial do Município, através do site www.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do

Município de Piên: www.t3ien.Dr.qov.br !
í

6.6. INTERPOSIÇÂO DE RECURSOS CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR |
I

I

6.6.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. j

I

6.6.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar

recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão. Não
1

será conhecido recurso interposto fora do prazo.

6.6.3. Os recursos deverão ser apresentados em sua forma física diretamente ao Departamento; de

Orçamento e Convênios, no endereço Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR ou enviados via e-riiail

para o endereço marcy(5)pien.pr.qov.br. '

í
6.6.4. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defeíia

de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos, j

6.6.5. Interposto recurso, será dada ciência dele para os demais interessados imediatamente apjSs
o encerramento do prazo recursal, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas apresentejm
contrarrazões, se desejarem. |

6.6.6. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. Podendo reconsiderar sua decislão

no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado do fim do prazo para recebimento das contrarrazõés,

ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade competente, com as informações

necessárias à decisão finai.

1

6.6.7. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de

02 (dois) dias úteis, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e
congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anterjores

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato

decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
13



www. pieiv. pr. gov. bx*.b.O 3 3

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

6.6.8. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela

condução do processo de seleção.

6.6.9.0 acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

6.7. Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das

decisões recursais proferidas (se houver).

6.7.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, será

homologada a fase de recebimento e classificação das propostas, bem como serão divulgados as

decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

6.7.2 A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6°, da Lei no

13.019, de 2014).

6.7.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta

classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração

pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de

celebração.

7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

7.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas, conforme cronograma abaixo, até a

assinatura do instrumento de parceria:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA PREVISTA

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano

de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos

para celebração da parceria e de que não incorre nos

impedimentos (vedações) legais.

10/03/2022

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração

da parceria e de que não incorre nos impedimentos

(vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

15/03/2022

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de

documentação, se necessário.

18/03/2022

14
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4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento. 25/03/2022

5 Pubiicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficiai

da União.

30/03/2022

7.2. Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do

atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos

(vedações) iegais.

7.2.1. Para a celebração da parceria, a administração púbiica municipai convocará 3 OSC seiecioriada

para apresentar o seu piano de trabaiho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos

para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34

e 39 da Lei 13.019, de 2014). I

I

7.2.2. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da
I

proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos jpeia
legislação.(em especial o art. 22 da Lei n° 13.019, de 2014). |

7.2.3. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: !

a) a descrição da reaiidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo co^m a
atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; |

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em

rede; i
'  I

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utiiizados para a afej'ição

do cumprimento das metas; , j
e) á previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem reaiizadas na execução^ das

ações, inciuindo os encargos sociais e trabaihistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos

necessários à execução do objeto; e

f) os vaiores a serem repassados mediante cronograma de desemboiso.

7.2.4. A previsão de receitas e despesas de que trata a aiínea "e" do item 7.2.3. deste Edital deverá

incluir os eiementos indicativos da mensuração da compatibiiidade dos custos apresentados com os
l

preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podjendo

ser utilizadas cotações, tabeias de preços de associações profissionais, pubiicações especiaiizadas,

atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao púi:)iico.

No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no 'mínimo, 3 (três)
15
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fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação

e o fornecedor específico.

7.2.5. Aiém da apresentação do piano de trabalho, a OSC selecionada, em conformidade com as

exigências do art. 4° do Decreto Municipal no 188/2013 e suas alterações, no art". 26 do Decreto

Municipal n° 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14, deverá apresentar a

documentação abaixo relacionada:

- requerimento dirigido ao Chefe do Executivo Municipal, pleiteando a transferência voluntária

mediante auxílio, contribuição ou subvenção social (conforme modelo constante do ANEXO II);

^11 - o piano de trabalho, a que se refere o art. 8° da Resolução 28/2011, contendo campo específico

para a expressa aprovação por autoridade competente;

^ III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou ato constitutivo do

tomador dos recursos e comprovante de sua inscrição no CNPJ;

Viv - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual devidamente registrada para comprovação dos

poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;

^ V - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor

da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria

da Receita Federai do Brasil - RFB de cada um deles, conforme modelo constante do ANEXO IV;

^ VI - certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos; •

VII - certidão ou documento equivalente, atestando que o interessado está em dia com o

pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao concedente;

^VIII - certidão ou documento equivalente, expedido pelo concedente, atestando que o interessado

está em dia com as prestações das contas de transferências dos recursos dele recebidos;

^IX - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 'da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

^ X - certificado de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
^XI - certidão negativa de débitos trabalhistas, exigívei nos termos da Lei n° 12.440/2011;

'^XII - título de reconhecida utilidade pública no âmbito do concedente, para as entidades privadas

tomadoras de recursos;

"^XIII - declaração da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do exercício anterior;
^XIV - cadastro junto à Secretaria Municipal de Assistência Social ou ao Fundo Municipal de

Assistência Social, em se tratando de entidade de assistência social;

"^XV - declaração expressa do tomador de recursos que nenhum de seus dirigentes ou controladores é

membro do Poder Executivo do Município de Piên ou servidor público vinculado ao Município de

Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau.

'^XVI - declaração que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade,

16
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quando essas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto pactuado,
[  ̂

podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO VII, ficando esta comprovação condicionada a
•< i

vistoria in loco pela Comissão de Seleção, Avaliação e Monitoramento; ;

"^XVII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.,

7.2.6. Em atendimento ao item 7.2.5, XVII, no caso das organizações da sociedade civil que não

■ necessitem do endereço para execução do objeto e utilize o mesmo somente como endereço fiscal

e/ou de correspondência, será aceita declaração comprovando tal fato, conforme modelo do ANEXO

V.

7.2.7. Quaisquer documentos que venham a ser exigidos por legislação específica como condição

para o recebimento de recursos públicos passarão automaticamente a fazer parte do rol do illem
anterior, e deverão complementar o processo para as transferências vigentes. j

I

7.2.8. Fica o tomador obrigado a manter, durante a vigência do Termo de Fomento, todasi as

condições de regularidade exigidas neste Edital, inclusive se houver eleição de nova diretoria,

quando sérá feito o processo de substituição, deverá ser apresentada nova documentação relativa à

nova diretoria. !
I
i

7.2.9. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das

certidões.

7.2.10. A documentação deverá ser entregue em envelope fechado e indevassável, contendo, sm

sua parte externa, além do nome das organizações da sociedade civil/entidades, os seguintes

dizeres:

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA ENTIDADE)

CHAMAMENTO PÚBLICO N^ 01/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR

DATA: / /2Ü22

7.3. Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos

impedimentos (vedações) legais. Análise do piano de trabalho.

7.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do

atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre
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nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta etapa

engloba, ainda, a análise do piano de trabalho.

7.3.2. A administração pública municipal examinará o piano de trabalho apresentado pela OSC

selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada ,que tenha sido

convocada.

7.3.3. Somente será aprovado o piano de trabalho que estiver de acordo com as informações já

apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes

neste Editai e em seus anexos. Para tanto, a administração pública municipal poderá solicitar a

realização de ajustes no plano de trabalho.

7.3.4. Nos termos do §1° do art. 28 da Lei n° 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada

não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts.

33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a

celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

7.3.5. Em conformidade com o §2° do art. 28 da Lei n° 13.019, de 2014, caso a OSC convidada

aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em

seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento

poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

7.4. Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

7.4.1. Caso se verifique irregularidade formai nos documentos apresentados ou constatado evento

que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no

prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

7.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no piano de trabalho enviado pela OSC, a

administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-io em até 15 (quinze) dias

corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

7.5. Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.

7.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela

legislação regente, incluindo a aprovação do piano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo

órgão, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de

18
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prévia dotação orçamentária para execução da parceria.

7.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

7.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração

e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento

superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto jao
cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. j

i
7.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes,

quando houver.

7.6. Publicação do extrato do termo de fomento.

7.6.1. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo

extrato nq meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei n° 13.019, de 2014),

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DOS PRAZOS

8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementjDS

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação jJo

alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 1
i
1

8.2. Conforme o art. 66 da Lei no 13.019/2014 a prestação de contas relativa à execução do termo

de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de

trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios: |

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo ,as

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas

propostas com os resultados alcançados; |
II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, corn a

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução Ido
objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho]

;  I

8.2.1. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios

elaborados internamente, quando houver:

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
19
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II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

8.3. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.

8.3.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de

avaliação do cumprimento do objeto.

8.3.2. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram

realizadas, os pareceres técnicos de que trata o item 8.3. deverão, obrigatoriamente, mencionar:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do púbiico-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pqctuado.

8.4. Conforme o parágrafo único do art. 68 da Lei n° 13.019/2014, durante o prazo de 10 (dez)

anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu

arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

8.5. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final

de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano, em conformidade com o art. 69 da Lei

no 13.019/2014.

8.6. Conforme art. 71 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, a administração pública apreciará a

prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta) dias, contado da

data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável

justificadamente por Igual período.

9. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

9.1. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente

específica em instituição financeira pública determinada pela administração púbjica, conforme

disposto no art. 51 da Lei 13.019/2014.
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9.2. As organizações da sociedade civil/entidades deverão apresentar comprovação de existência !de
conta corrente especifica, sendo que somente serão aceitas contas nas seguintes instituições

bancárias públicas: Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. i

j

9.3. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridalde

competente da administração pública. :

9.4. Conforme art. 53 da Lei 13.019/2014 toda movimentação de recursos no âmbito da parceria

será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e'. à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. j
I

9.4.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços. i

I

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE ,
i
I

I

10.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e artigo 65 do Decreto Municipal n° 214/2017,

pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei rj°
13.019/2014 e suas alterações, bem como, da legislação específica, a administração pública poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária; !
I

III - declaração de inidoneidade. i
1

I

1
§ 1° É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de

abertura de vista dos autos processuais. |

I

§ 2° A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadaij !

impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que não

justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 3° A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas;

irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a

imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração
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cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os

danos que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

§ 4° A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de participar de

Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração

Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

§ 5° A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar

de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as

esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos

resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade.

§ 6° A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções previstas neste

Termo de Fomento, serão de competência da Comissão Processante Permanente da Administração

Pública Municipal em conjunto com o Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em

análise.

11. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

12.1. Os Termos de Fomento a serem celebrados no ano de 2022 terão início na data de sua

assinatura, com vigência até 31/12/2022.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Todos os atos deste CHAMAMENTO PÚBLICO serão publicados no Diário Oficial do Município,

através do site www.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên:

www.pien.pr.qov.br

12.2. Em caso da desistência da organização sociedade civil/entidade em celebrar o Termo de

Fomento a qualquer tempo, após a entrega da documentação solicitada neste Edital de

CHAMAMENTO PÚBLICO, essa intenção deverá ser manifestada por escrito através de ofício

devidamente assinado pelo responsável da organização proponente, justificando as razões que

motivaram a desistência.
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12.3. Os casos não previstos neste Edital serão resoividos pela Comissão de Seieção. ;

I  i

Piên/PR, 17 de janeiro de 2022

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Piên/PR

CHAMAMENTO PUBLICO NO XXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022
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ANEXO I

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

I - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

01 - CNPJ 02 - NOME FANTASIA 03 - DATA DE

FUNDAÇÃO

04 - ENDEREÇO COMPLETO 05-NO 06 - CADASTRO

NA SECRETARIA

OU FUNDO

07-município 08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP 10-UF

11 - DDD 12 - FONE 13-FAX 14 - E-M/IL

15 - NOME DO COORDENADOR RESPONSA VEL PELA TRANSFERENCIA 16

TELEFONE

17 - E-MAIL

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:

AGENCIA:

NO DA CONTA:
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II - IDENTIFICA ÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
1

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE 20 - CPFN° \

1

21 - CARGO OU

FUNÇÃO

22 - DATA DA

POSSE

23-DATA DO

ENCERRAMENTO

DO MANDATO

24-RGNo 25 - ÓRGÃO 1

EXPEDIDOR

1

III- CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

Como surgiu?

Principais objetivos da entidade?

Participação em conselhos municipais?

DESCRIÇÃO DO PLANO |
Identificação do Objeto a ser executado (descrever o nome do projeto e o objeto a ser pactuado

entre as partes). |

Justificativa da Solicitação (coiocar a necessidade, o motivo que ievou o órgão/entidade proponente \a

fazer a solicitação)

Descrever as ações propostas e informar de que maneira estas vão influenciar na realidade do

público atendido e suas famílias (descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas)

Destinatários do Serviço - População Beneficiada
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Estimativas de Metas a Serem Atingidas (descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou

projetos a serem executados)

Metodoiogia de trabaiho (descrever detaihadamente como as atividades/metas serão desenvoividas

com o púbíico aivo: periodicidade, iocai onde as atividades acontecerão, articuiação com a rede de

atendimento, descrição do caminho escoihido, métodos, técnicas e estratégias pianejadas para cada

objetivo proposto).

Capacidade Instaiada (descrever a infraestrutura física e de pessoai disponível para execução do

objeto)

PLANO DE APLICAÇÃO

Discriminação Custo Unitário Totai

DESPESAS:

Detalhar por subeiementos de despesa - Vide Tabeia do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná
•

•

TOTAL: R$

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para março/2022)

Fim: 31/12/2022

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
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parcela 2^ parcela 3^ parcela 4^ parcela 5^ parcela i

i

6^ parcela 7^ parcela 8^ parcela 9^ parcela 1

1

DECLARAÇAO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Piên/PR, de.

(Local e Data)

Assinatura Proponente

(nome do representante legal)

de

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇAO

Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Piên/PR

Piên/PR, de, de

O Plano de Trabalho sempre deverá ser Instruído com 03 (três) orçamentos prévios^ parà
i

justificar os valores requeridos.
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CHAMAMENTO PÚBLICO OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022

ANEXO II

MODELO DE OFICIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE

FOMENTO

Piên/PR, _ de de 20_.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Contas do

Estado do Paraná, a (nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ n° , com sede na Rua , n° ,

bairro , Município de / , fone ( ) , declarada de utilidade pública municipal

pela Lei n° / , de de de 20 , neste ato representada pelo seu ,

senhor(a) , (nacionalidade), (profissão), (estado civii), portador do RG n° ,

inscrito no CPF sob n° , residente e domiciliado na Rua , n° , bairro ,

Município de / , encaminha à Vossa Excelência, para apreciação a documentação

necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a (entidade) e o Município de Piên, a fim de

(justificativa).

(A justificativa para o termo de fomento deve ser descrita por meio do reiato da importância do

repasse no contexto do Município, indicando sua participação na meihoria, bem estar e quaiidade de

vida da popuiação).

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

(Nome e assinatura responsável pela entidade)

A Sua Excelência, Sr.

(nome do Prefeito)

Prefeito Municipal de Piên
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CHAMAMENTO PUBLICO NO No OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022

ANEXO líl
I  I

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39o, III, DA LEI FEDERAL No 13ÍÓ19/2014.

DECLARAÇAO
j  ;
i  I

i  !

pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CI^PJ po..., com

endereço na Rua po bairro, município de .../UF, CEP: fone para contato pp-

intermédio de seu representante, legai, o(a) Sr(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade n°... e

do CPF pO..., DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL No 13.01;9/2014 e suas

alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da

requerente é: j

membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheirojòu parente erri
linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau; ; ■

b) servidqr público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro jou parente eni
linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau. i !

i  !

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

I  :

29



www.pi en.pr.gov.br 049

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CHAMAMENTO PUBLICO N» N» OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n° 13.019/2014)

Eu , inscrito no CPF

no , presidente/diretor/provedor da entidade

,  inscrita no CNPJ n°

^  , apresento abaixo a relação nominal atualizada dos dirigentes da

entidade, cujo período de atuação é de / / a . / / , com

endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de

Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles:

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PÚBLICO N® OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022 ;
I

ANEXO V j
I

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO !
i
I

i
1

pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CNPJ 0°..., com

endereço na Rua n° bairro, município de .../UF, CEP: fone para contato pbr

intermédio de seu representante legai, o(a) Sr(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no..., e

do CPF no..., DECLARA, sob as penas da lei, que o endereço acima citado, é utilizado apenas corT|io
endereço fiscal e/ou de correspondência, não sendo o mesmo necessário à execução do objei;o

i

desta entidade. i
!
I

i

i

Por ser a expressão da verdade, firma o presente. I
i

I

i

i
I

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai
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051

CHAMAMENTO PUBLICO N^ N» OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

..., pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CNPJ n°..., com endereço na Rua ...,

n° ..., bairro, município de .../UF, CEP; ...., fone para contato ...., por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr(a)..., portador(a) da Carteira de Identidade n°... e do CPF n°...,

DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) Possui ( ) anos de existência, com

cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de ( )

meses/anos na realização das atividades, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PUBLICO No N^ OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A

EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na aiínea "c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A  (nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ no , com sede na Rua , n° , bairro , Município

de / , fone ( ) , declarada de utilidade pública municipal pela Lei no / , cie

de de 20 , neste ato representada pelo seu , senhor(a) |_,

(nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador do RG n° , inscrito no CPF sob ri°

, residente e domiciliado na Rua , n° , bairro , Município de /J_,

DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais,

estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerenciai para' a
I

execução do Piano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento cie

todas as rhetas, acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos. !
i

Piên/PR, de de 20 \_.
I

(Nome e assinatura responsável peia entidade)
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CHAMAMENTO PÚBLICO NO No OXX/2022

PROCESSO N® XXX/2022

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Local, data

À Comissão de Seleção do Chamamento Público n° /2022

Senhor (a) Presidente da Comissão:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, conforme

Chamamento Público n° /2022 , nos seguintes termos:

a) descrição da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

b) a forma de execução das ações;

c ) descrição de metas qualitativas e quantitativas, mensuráveis, a serem atingidas e de

atividades ou projetos a serem executados, devendo haver detalhamento do que se pretende realizar ou obter,

bem como quais serão os meios utilizados para tanto;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição

do cumprimento das metas;

e ) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e Indiretos necessários à

execução do objeto;

f ) forma e prazo para a execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das

metas a eles atreladas;

g ) plano de aplicação de recursos, com o valor máximo de cada meta, dispensado o

detalhamento do valor unitário ou total de cada elemento de despesa, ou seja, apresentar os valores a serem

repassados mediante cronograma de desembolso; e

h ) definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das

metas.

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

Nome legível, assinatura e número do CPF do responsável pela OSC
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CHAMAMENTO PÚBLICO No NO OXX/2022

PROCESSO NO XXX/2022

ANEXO IX

MODELO DE MINUTA DO TERMO DE FOMENTO (SUJEITO A ALTERAÇÕES CONFORME ENTIDADE)

TERMO DE FOMENTO No /2022

Processo Administrativo no /2022

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN E A

ENTIDADE

, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do

Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf portador do RG no , inscrito no CPF sob n°

,  residente e domiciliado no

endereço , no , ,,

doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob n° , com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na

^  , n° , declarada de utilidade

pública pela Lei n° , neste ato representada por seu Presidente

eleito na Assembléia Geral Ordinária realizada em , Sr/Sra.

portador do RG n° , inscrito

no CPF sob n° , residente e domiciliado no

endereço , no , , em Piên,

Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE

FOMENTO, de acordo com a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e s,uas alterações

posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n° 8.666, de 21 de

junho de 1993 e alterações posteriores, no Decreto Federal no 8.726/2016 e no Decreto Municipal

n° 214/2017, nas condições abaixo estabelecidas:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto:

conforme Plano de Trabalho anexo a este termo.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Piano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição. ;

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação

de contas por parte da PROPONENTE;

4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de

desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada p(5la

entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias

exigência da restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site ida

Prefeitura Municipal; I

8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação

dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com

suas obrigações e condições de habilitação; !

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deiJte

TERMO DE FOMENTO; |
10. Atestar, através da Secretaria , que a PROPONENTE dispõe

i

de satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento; , j

11. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução; '

*  a. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será
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permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de

execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita

pelo Município.

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes ao presente convênio ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)

dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor

apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabiiizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos Servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,

nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

conforme o caso;

6. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimpiemento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração

do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.

7. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
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de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;|
8. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceiria

celebrada com o poder público;

10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados jno
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados ma

execução da parceria ou o inadimpiemento da organização da sociedade civil com relação a

outras cláusulas básicas;

11. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação ide

pfofissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação cios

trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres jou

não; j
12. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

13. Apresentar comprovação de existência de conta bancária específica e exclusiva para o

presente instrumento, efetuando todas as movimentações relacionadas ao recurso ;do

presente termo nesta conta bancária; I

14. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
I

orçamentárias;

15. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública;

16. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

17. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, saivo| se
expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

18. Não realizar despesas com muitas, juros ou correção monetária, inclusive referentejâ a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos| da
^  • !

administração pública na liberação de recursos financeiros; ,

19. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no piano de trabalho e
diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracteri^:em
promoção pessoal;

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de novas estruturas físicas;
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21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO;

22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do

bem ou do serviço a ser adquirido, sòb pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

23. Manter-se adimpiente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federai;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim

como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro

dirigente atual;

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades

dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que

possam comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao

objeto conveniado;

26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando for o caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em gerai sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;

28. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

29. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

30. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, oy em fundo de

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto iastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)

mês.

31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade,

devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

de pessoal;
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33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federai n° 13.019/14 e na

Resolução n° 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n'^

61/2011-TCE/PR, no que estas não confiitarem a Lei Federai.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o valor de

R$ ( ^ )|
I

§ 1° As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigívei ao cumprimento de metas, segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresentei

funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica^ sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua contei

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração publica.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do piano de aplicação,,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamenbí

para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da. sociedade civ i

remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, o;

aumentos' ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente

aprovado no piano de trabalho para cada item.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediant

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pei

administração pública responsável pela parceria.

I  1
I

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

1 ̂ parcela 2^ parcela 3^ parcela 4^ parcela 5^ parcela

'
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6^ parcela 73 parcela 8^ parcela 9^ parcela

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de ^ , através das seguintes dotações orçamentárias:

08.001.12.364.0009.2021-3350410000;

08.001.12.367.0009.2023-3350410000;

09.001.13.392.0010.2024-3350410000;

10.001.08.244.0012.2028-3350410000.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 31 de dezembro de 2020, a qual poderá ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública

em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,

antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade,deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas.
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§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envoividos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conformi
previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

I

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de
1

monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigênciia

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para ia

organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui pará

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias

celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica o (a) Sr. (a). Márcia Zigovski, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município,

portador (a) do RG 10.339.824-0/PR, designado (a) como responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução

da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo. '

CLAUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente,; desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com;o tesouro do

43



www.pieri.pr.gov.br 06 3

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

Município, quando;

a) Não for executado o objeto desta Parceria;

b) Não for apresentado, no prazo estipuiado, a respectiva prestação de contas parciai ou finai;

c) Os recursos forem utiiizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação

dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do

objeto previsto no piano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de

modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu

essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

0 presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 79 da Lei

Federai n° 8.666/93, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n° 13.019/14, conforme

abaixo:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados-nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;

III - judiciai, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Piano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
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mínima de 30 (trinta) dias. |

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

0 descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade impiica a imediata^ e
automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente

cumpridas as obrigações apontadas peio Município como não satisfeitas.
i

Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos

quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

1 - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e reguiar apiicação da parcela

anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em

procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador

dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública; |
II - quando verificado desvio de finalidade na apiicação dos recursos, atrasos não justificados | no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração púbiica nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas; j

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontaílas
I

peia administração púbiica ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES
I

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os

casos de .serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à

população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo, do
í

órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

É vedada também a ceiebração de parcerias previstas na Lei n° 13.019/2014 que tenham por

objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de

fiscalizaçã'0, de exercício do poder de poiícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. j

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS Á ENTIDADE

i

Conforme o artigo 73 da Lei no 13.019/2014 e suas aiterações posteriores, peia execução da

parceria em desacordo com o piano de trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014 e suas
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alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a'prévia defesa,

apiicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções;

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento púbiico e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento púbiico ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penaiidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração púbiica pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Piano de Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n° / ,

referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N® OOx/2022, o quai deu origem a este Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de iido e achado conforme, vai por todos

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 03 (três) vias de igual teor.

Piên/PR, de de 2022.

PREFEITO

Município de Piên

CONCEDENTE

46
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PRESIDENTE

Entidade

PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: (Fiscal do termo de fomento)

Nome: (Secretário (a) da secretaria vinculada),
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Departamento de Licitações e Compras ' '

Protocolo N° 105/2022 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Data: 19/01/2022

Aguardo vossa analise e parecer.

Att.

Samir Chambela Rocha

Objeto: Chamamento Público visando formalização de parcerias entre o
Município de Piên/PR e as organizações da sociedade civil/entidades privadas
sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município.

À Procuradoria Jurídica

Encaminho o presente processo para análise e parecer quanto à solicitação da
Secretaria.
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REEOUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Referente ao processo licitatório citado acima, foi encaminhado pela
empresa GERES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA - CNPJ 78.695.996/0001-
94, vencedora dos itens em questão, a solicitação e iustificativa de
reequilíbrio econômico-fmanceiro:

ITEM 03: Óleo Diesel S500, conforme Ata de Registro de Preço N"
04/2021 - Preço unitário R$ 4,66.
Valor após o reequilíbrio: RS 4,84 (litro).

Foi constatada a regularidade fiscal da empresa, por meio dos
documentos apresentados e consultados.

Diante da justificativa apresentada pela empresa CERES
COMÉRCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE
PETRÓLEO LTDA - CNPJ 78.695.996/0001-94, tendo parecer
favorável por parte da Secretaria Municipal de Viação e Obras, e para
evitar o desabastecimento, AUTORIZO o reequilíbrio econômico-
financeiro do item 03.

Sem mais, subscrevemo-nos, atenciosamente.

Paula Freitas, 18 de janeiro de 2022.

^'^^ASTIAO ALGACIR DALPRA

eito Municipal
Publicado por:

Henry Mareei Valigura Domingues
Código Identificador: 15774D2D

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 006, DE 17 DE JANEIRO DE 2022.

DECRETO N° 006, DE 17 DE JANEIRO DE 2022.

FIXA O VALOR DA BOLSA AUXÍLIO PARA OS
ESTAGIÁRIOS VINCULADOS AO PROGRAMA
DE INCENTIVO À PROFISSIONALIZAÇÃO DO
ESTUDANTE-PIPE.

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o contido no Memorando n° 45/2021 da

etaria de Administração e Finanças,

DECRETA:

Art. 1° O valor concedido ao estagiário integrante do Programa de
Incentivo à Profissionalização do Estudante - PIPE, criado pela Lei n°
862, de 06 de outubro de 2005, será de:
1 - ao estagiário do ensino médio caberá bolsa auxílio no valor de R$
600,00 (seiscentos reais);
II - ao estagiário do ensino técnico caberá bolsa auxílio no valor de
R$ 800,00 (oitocentos reais);
III - ao estagiário do ensino superior caberá bolsa auxílio no valor de
R$ 1.000,00 (um mil reais).

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagíndo efeitos a
01 de janeiro de 2022.

Piên/PR, 17 de janeiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

**Republicado por incorreção 068
Publicado por:

Letícia Aparecida Fuefst
Código Identificador:43EC40DC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 007, DE 17 DE JANEIRO DE 2022.

DECRETO N° 007, DE 17 DE JANEIRO DE 2022. j

ALTERA O DECRETO NM 31, DE 29 DE ABRIL
DE 2013. I

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei | Orgânica
Municipal, considerando o contido no Memorando n° 4í!/2021 da
Secretaria de Administração e Finanças,

I

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o artigo 5° do Decreto n° 131, de 29 de abril de
2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

j
"Art. 5° O auxílio-transporte concedido em pecúnia corresponde ao
valor de RS 120,00 (cento e vinte reais)". (NR) |

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo efeitos a
01 de janeiro de 2022.

Piên/PR, 17 de janeiro de 2022. !
MAICON GROSSKOPF \
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se. ,

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE \
Secretário de Administração e Finanças j

**Republicadopor incorreção
Publicado por:

Letícía Aparecida Fuerst
Código Identificador:Ap62047D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ AS
PORTARIA N° 006/2022.

P0RTARIA-N°W6/2O22.

rDE^t8 DgJANEIRO"2022r7 1
1  I

Nomeia Comissão de Seleção para atuar iio Termo
de Fomento, de Colaboração e Acordo de
Cooperação. !

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, conferidas pelo art. [56, IX da
Lei Orgânica Municipal,
RESOLVE: i

Art. 1° Nomear a Comissão de Seleção, para atuar Chamamento
Público 001/2022 - Processo n°105/2022, com o objetivo "Seleção de
propostas apresentadas pelas organizações da Slociedade
Civil/Entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo
de Fomento".

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem la
Comissão de Seleção: |
1 - Jaqueline Crlstine Atanásio; \
II - Sandrieli Aparecida Ludvinski; '
III - Scheila Fuerst Scbroth.

Art. 3° A Comissão de Seleção é órgão colegiado destinado a
processar e julgar o presente chamamento publico nos termos da Lei
Federal n°13.019/2014 e suas alterações.
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■Mf-
Art. 4° A Comissão poderá realizar, a qualquer tempo, diligências
para verificar a autenticidade das informações e documentos
apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas
e omissões.
Art. 5° Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da fransparência.
Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 7° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 18 de janeiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiíicador:73F6646C

i  ESTADO DO PARANÁ " j
j  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO: j

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2651/2022

PORTARIA N.° 2651/2022

Súmula - Exonerar a pedido o Servidor Público
Municipal Vanderlei Kniphoff

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - EXONERAR a pedido, a partir de 03 de janeiro de 2022, o
Servidor Público Municipal VANDERLEI KNIPHOFF, matricula
funcional 3981, CPF sob n°, 687.777.369-15 ocupante do cargo de
provimento efetivo de Técnico em Tributação, Nível 07-A,
pertencente ao Quadro de Cargos Efetivo deste Executivo Municipal.
O pedido deve-se em virtude de ter obtido a Aposentadoria por Tempo
de Contribuição junto ao INSS, conforme benefício n° 1967614064.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná em 03 de janeiro de 2022.

Publique-se

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:7AD6A3F2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 82/2021

DECRETO 82/2021

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°.
753/2020 no exercício de 2021.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de
São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, para o Exercício de 2021 no valor de

R$513.965,23(quinhentos e treze mil novecentos e sessenta e cinco
reais e vinte e três centavos) conforme anexos:
Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados
recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de
arrecadação conforme anexos
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 554/2017 de 22 de Agosto de
2017 -Plano Plurianual (PPA), e a Lei n°<745/2020 de 30 de Junho de
2020 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de
2021, nas ações correspondentes

Município de Pinhal de São Bento, em 01 de Dezembro de 2021.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:FFA57DC2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01/2022

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N''01/2022

SÚMULA: Toma pública presença em Audiêi
Pública Municipal e convoca munícipes.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito de Pinhal de São
Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de
conformidade ao disposto no artigo 9° e 4° da Lei Complementar N°
101 de 04/05/2000.

TORNA PÚBLICO
Que comparecerá, em audiência pública, perante os munícipes e a
comissão encarregada de emitir parecer acerca do comprimento das
metas fiscais, relativas ao 3° Quadrimestre de 2021, prevista na Lei
acima mencionada.
CONVOCA
Todos os munícipes para participarem da referida audiência pública a
realizar - se:
Data: 03/02/2022
Horário: 10:00

Locai: Nas dependências da CASA DA CULTURA, situada à Rua
Presidente Vargas.

Pinhal de São Bento,17/01/2022.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito de Pinhal de São Bento

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador: 6814CF4E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2652/2022

PORTARIA N.° 2.652/2022

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - NOMEAR, a partir de 18 de janeiro de 2022, a Sra.
KLICIELI BRUCH DE OLIVEIRA, Portadora da Cédula de
Identidade RG n°. 10.845.378-8 SSP/PR, e CPF sob n°. 081.968.239-
08, para exercer o Cargo de Diretor do Departamento de Tributação,
deste Executivo Municipal, Símbolo CC - 04, em confonnidade com
o artigo 36, da Lei Municipal n°. 354/2010 de 24 de novembro de
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Protocolo Equiplano; 105/2022
Assunto: "Ã formalização de parcerias entre o Município de Piên/PR e as organizações da sociedade
civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município. "
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de eonsulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise Ido '
Processo Licitatório na modalidade Chamada Pública n° 001/2022 que tem;por objeto ["a i
formalização de parcerias entre o Município de Piên/PR e as organizações da sociedade
civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município. '\

\

Tendo por justificativa do Secretário Claudemir José de Andrade, o seguinte: ! i
1

"Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, bem como, o Deci'eto j
Municipal n° 214/2017, ressaltamos que somente com a realização prévia do Chamamento j
Público, a municipalidade poderá firmar parcerias no ano de 2022, logo, fica evident^ o \
interesse público em realizar tal processo, uma vez que os projetos apresentados serão
analisados e atenderão as áreas em que os serviços não são prestados na integralidade pelo
poder público, o que Justifica a necessidade a celebração dos futuros termos de fomento. '

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando) a
necessidade do processo licitatório, termo de referência, informações orçamentárias! e
financeiras, cópia da Portaria 495 de 06 de maio de 2021 que designa a Comissão de Licitaçõ^es
Municipais, Portaria n° 006/2022 a qual designa os membros da Comissão de Seleção para atuar
no Termo de Fomento, de Colaboração e Acordo de Cooperação, minuta do edital e anexos, j

I

!
II - Passamos a análise jurídica. I

i

Com o advento da Lei Federal n° 13.09/2014, denominada Marco Regulatório dás
Organizações da Sociedade Civil — MROSC ficou definido novas regras para a celebração ole
parcerias, nas quais o Poder Público e as Organizações de Sociedade Civil podem cooperar para
alcançar um interesse comum de finalidade pública.

Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e dás
realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma criativa [e
inovadora. Por ter abrangência nacional, a lei deve ser cumprida por todos os órgãos e entidades
públicas federais, estaduais e municipais, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

i

A lei foi eriada para estabelecer regras nacionais para as parcerias e afastar a aplicaçãip
de normas de convênios, que não são adequadas para a relação com a sociedade civil. O objetivb
foi legitimar a atuação das OSCs nas políticas públicas, por meio da instituição de instrumentos
jurídicos próprios.

I  i
Ressalta-se que esta lei, substancialmente alterada pela Lei Federal n°i 13.204/2015,,

estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da
Sociedade Civil — OSCs, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades
de interesse público e recíproco.



Prefeitura de „ ^
Procuradoria

PIEN_  Jurídica
O inciso III do art. 2°, da Lei ° 13.019/2014, define a parceria da seguinte forma:

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:
(...)
- parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes
de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública
e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a
execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação;
(...)

Desta forma, em determinados casos, quando houver interesse público e recíproco
entre o poder público e organizações da sociedade civil, definidas pelo artigo supracitado,
podem ser formalizados instrumentos de parceria entre ambos para a consecução do objeto.

Os artigos 16 e 17 da citada Lei Federal dispõe que a Administração Pública pode
formalizar, em favor de entidades consideradas como de organizações da sociedade civil, termo
de colaboração ou de fomento, distinguindo-se ambos pela iniciativa acerca do projeto de
trabalho, senão vejamos:

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para
consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias
com organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos
financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à
administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações
da sociedade civil.

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para
consecução de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que
envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204,
de 2015)

Neste caso concreto, deverá ser formalizado o Termo de Fomento que é utilizado para
a celebração de parcerias cujas execuções de planos de trabalhos são propostas por organizações
da sociedade civil.

Contudo, a celebração e a formalização do termo de colaboração, fomento e acordo de
cooperação dependerão de aprovação do Plano de Trabalho e constará como anexo ao
respectivo termo, sendo parte integrante e indissociável, nos termos do artigo 35 c/c artigo 42,
parágrafo único, da Lei Federal no 13.019/2014.

Quanto ao do Plano de Trabalho, este deverá atender aos requisitos estabelecidos no
artigo 22 da Lei Federal no 13.019/2014 e, na hipótese falta de algum requisito no Plano de
Trabalho em anexo, sugere-se que este seja adequado ao que dispõe o artigo acima citado,
devendo conter ainda, os objetivos gerais específicos.

Cumpre destacar que para a celebração das parcerias previstas na Lei Federal no
13.019/2014, as organizações de sociedade civil deverão apresentar as documentações
dispostas no art. 34 da referida lei.
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Por fim, importante consignar a previsão de recursos orçamentários e financeiros para

custear as parcerias realizadas^ conforme atestado, pelo contador José Luiz de Barros, servMor
do Município matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art.
7° da Lei de Licitações.

III - Conclusão

Por todo o exposto, desde que observadas às prescrições legais específicas dispostas 1
na Lei Federal no 13.019/2014, esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente pela aprovação ]
da minuta do edital e minuta de contrato da celebração da parceria, por conseguinte do Terino
de Fomento, nos moldes da Lei n°13.019/2014.

Todavia, resguardando o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade
e conveniência da prática do ato administrativo cabe ao mesmo a decisão quanto à presente
celebração

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria {os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou,orçamentária.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 18 de janeiro de 2022.

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2022
ÁTA DE ABERTURA DOS ENVELOPES - AVALIAÇÃO DA COMISSÃO DE ÂVÀLÍÃÇÃÕ É

SELEÇÃO

No dia vinte e dois do mês de fevereiro do ano de. dois mil e vinte e dois, às ,09:00 horas, reuniram-sê

na saía. de reuniões da Prefeitura Munidpái dè Piêh, à Comissão de Avaliação e Seleção nomeada peloj
Portaria no 05/2022 para dar continuidade às atividades pertinentes à chamada púbjicà |hP 00i/2022j
Às 09:00 foi aberta a sessão, iniciando o período dê identificação dos párticipantes. I
Na continuidade dos trabalhos procedeu a abertura dos enveiopes referente à documentação, sêndo'
efetuada a verificação de cada proposta apresentada, e verificação- de seu atêiidimênto com as!
propostas e finalidades, de acordo com os critérios estabelecidos no edital do chamaniento públiçoj
tendo as entidades abaixo selecionadas, conforme deliberação da CorfiissãO de sèleçãò: I
ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO 0B3ET0 ENTIDADE

selecionada

01 Arte e Cultura Secretaria de

Esporte^ Cultura e

Lazer

Promoção da cultura', entretenimento e

informação à população do Município de

Piên.

Associação dè

Comunicação e

Cuitura de :Plên.

02 Pésenvólvifnèhto

do ensino técnico

e superior

Secrètaria de-

Educação

Promoção do transporte coletivo dos

universitários e estudantes dé cursps

técnicos, que residam no Município de

Piên.

Associação dos

Universitários de

Piên.

03 Inciusão e

Promoção Social

Secretaria de

Assistência Social e

Defesa Civil

Promoção da inciusão social de çriarjças,

adolescentes e jovens do Município de

Piên pôr meio de oficinas ártesanais,

culturais, esportivas, ambientais-e de

informática.

Associação'

Despertando

Estrela-s.

Analisando a documentação apresentada pelas entidades: Associação de Comunicação- é Cultura de

Piên, Associação dós Universitários dé Piên e Associação Despertando Estréias, conciui-se que as

mesmas necessitam de atualização na documentação apresentada, tendo as entidades prazo até

25/02/2022 para apresentar a documentação complementar abaixo relacionada:

Associação de Comunicação e Cultura de Piêh

- Refazer o cronograma de desembolso contendo 9 parcelas a partir de abril a dezembro de 2022,;

- Apresentar declação de endereço, conforme o anexo V.

Associação dos Universitários de Piên I

- Apresentar requerimento dirigido ao Chefe do Executivo Municipal (cohformè O ahéxóTI)

- Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro dvil;

- Apresentar cópia da ata de eleição db quadro dirigente atual devidamente registrada para

comprovação dos poderes de representação'daqueles que firmarão o termo de transferêricia;
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- Refazer relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - GPF da
Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB de cada um deles, conforme modelo constante do

ANEXO iV

- Apresentar certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos;

^ Apresentar declaração da Relação Anual de informações Sociais (RAiS) do exercido anterior;

- Refazer declaração expressa do tomador de recursos que nenhum de seus dirigentes ou

controladores é membro do Poder Executivo do Município de Piên ou senridor público vinculado ao

Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade até o 2° grau conforme modelo do editai chamamento publico Q01/2022;

- Refazer, comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela

declarado.

Associação Despertando Estrelas

- Aprsentar 1 fatura de água e 1 fatura de energia elétrica;

- Aprsentar 1 orçamento de Internet da região;

- Apresentar 2 orçamentos de mercado (sem grau de parentesco com p servidor ex: Supermercado

Assis e São Pedro);

- Aprsentar 2 orçamentos de gás;

- Apresentar úitimo hoierite referente a indicação da despesa de pessoai do Piano de trabalho.

Também foi constatado pela comissão que não houve nenhuma proposta protocoiada para o item 4

do editai do chamamento púbiico 001/2022. Sendo assim, a comissão deu por encerrados os

trabalhos, e redigiu essa ata que segue assinada por mim e demais, presentes.

Jaqueline Cristine Atanasio K-L

Sandrieli Aparecida Ludvinski

Scheiia Fuerst Schroth
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

divulgação resultado preliminar chamamento publico 001/2022

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
torna publica, a divulgação do resultado preliminar das propostas selecionadas de
acordo com o Chamamento Público n°001/2022;

ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO

OBJETO

ENTIDADE

SELECIONADA

CNPJ

i
01 Arte e

Cultura

Secretaria de

Esporte,

Cultura e

Lazer

Promoção da cultura,

entretenimento e

informação à população do

Município de Piên,

Associação de

Comunicação e

Cultura de Piên

08.658.378/0001-95)
1

1

1
1

i
02 Desenvolv

imento do

ensino

técnico e

superior

Secretaria de

Educação

Promoção do transporte

coletivo dos universitários

e estudantes de cursos

técnicos, que residam no

Município de Piên.

Associação dos

Universitários de

Piên

05.810.774/0001-00

■  1
i

i
03 inclusão e

Promoção

Social

Secretaria de

Assistência

Social e

Defesa Civil

Promoção da inclusão

social de crianças,

adolescentes e jovens do

Município de Piên por meio

de oficinas artesanais,

culturais, esportivas,

ambientais e de

informática.

Associação

Despertando

Estrelas

08.644.293/0001-51

■

04 Educação

inciusiva

Secretaria de

Educação

Atendimento às pessoas

com Transtorno do

Espectro do Autismo

(TEA), residentes no

Município de Piên.

'  i

As entidades que tiverem suas propostas selecionadas serão convocadas para
apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações legais), para
posterior formalização dos respectivos Termos de Fomento.

Foi constatado pela Comissão que não houve nenhuma proposta protocolada para o
item 4 do edital do chamamento público 001/2022.

Prazo para recurso 25/02/2022 a 04/03/2022.

Piên, 23 de fevereiro de 2022.

PUBLICAÇÃO !
A.M.P data .^'^(
DIOE data ~/ / I
DOU data." I I

Malcon Grosskopf
Prefeito Município de Piên/PR Assmatural^
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , |
HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PUBLICO 001/2022

1

I

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuiçõés legais,
torna publica, a divulgação do resultado final das propostas selecionadas de acordo com

o Chamamento Público n°001/2022, visto que não houve interposição de recurso:

ITEM ÁREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO

OBJETO

ENTIDADE

SELECIONADA

CNRJ

01 Arte 8

Cultura ■

Secretaria de

Esporte,

Cultura e

Lazer

Promoção da cultura,

entretenimento e

informação à população do

Município de Piên.

Associação de

Comunicação e

Cultura de Piên

08,658.378/0001-99

02 Desenvolv

Imento do

ensino

técnico e

superior

Secretaria de

Educação

Promoção do transporte

coletivo dos universitários

e estudantes de cursos

técnicos, que residam no

Município de Piên.

Associação dos

Universitários de

Piên

05.810.774/0001-00

03 Inciusão e

Promoção

Social

Secretaria de

Assistência

Sociai e

Defesa Civii

Promoção da inciusão

sociai de crianças,

adolescentes e jovens do

Município de Piên por meio

de oficinas artesanais,

culturais, esportivas,

ambientais e de

informática.

Associação

Despertando

Estrelas

08.644.293/0001-51

1
1

1
!

04 Educação

inclusiva

.

Secretaria de

Educação

Atendimento ás pessoas

com Transtorno do

Espectro do Autismo

(TEA), residentes no

Município de Piên.

■ 1

Foi constatado pela Comissão que não houve nenhuma proposta protocolada para o
item 4 do edital do chamamento público 001/2022.

Piên, 03'de março de 2022.

Malcon Grosskopf

Prefeito Município de Piên/PR
PUBLICAÇÃO

A.M.P dahid-|
DIOE

DOU data:

AssinatURi
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E CONTROLE DE VETORES); CURSO DE CAPACITAÇÃO NA ÁREA
AMBIENTAL (OPERAÇÃO DE ATERRO SANITÃRIO, GESTÃO DE
RESIDUOS. COLETA SELETIVA E AFINS); ESTUDOS DE IMPACTO DE
VIZINHANÇA; LAUDO DE PASSIVOS AMBIENTAIS; RELATÓRIO
AMBIENTAIS PRELIMINAR (RAP); RELATÓRIO AMBIENTAL
SIMPLIFICADO (RAS); ASSESSORIA TÉCNICA EM DEMANDAS JUNTOS
AO MINISTÉRIO PÚBLICO. lAT E IBAMA; ASSESSORIA TÉCNICA PARA
IMPLANTAÇÃO E/OU AUMENTO DA ARRECADAÇÃO DO ICMS
ECOLÓGICO; AUDITORIA E PERÍCIA AMBIENTAL: MONITORAMENTO
DE ATERROS SANITÃRIOS; ASSESSORIA EM ACIDENTES
AMBIENTAIS; OUTROS DEMAIS QUE SE FAÇAM NECESSÃRIO, COMO
ASSESSORIA PARA EFETIVAR 0 LICENCIAMENTO NOS MUNICÍPIOS.

■

O

Total 17.400.00 1

I
2. FUNDAMENTO LEGAL: j
Artigo 24 da Lei 8.666/93 - É dispensável a licitação: |
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não
se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas
conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998). i

3. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO:
A ausência de licitação, decorre em hipóteses que a licitação formal seria impossível ou fhistraria a realização adequada das funções estatais.
Art. 24. E dispensável a licitação:
1 - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 1 do artigo anterior, desde que não
se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas
conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

4. RAZÃO DA ESCOLHA:
'l contratação recaiu à empresa Ambienteterra LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.841.049/0001-44, que conforme demonstrado na
esquisa de preço feita inteiramente pela Secretaria requisitante, registrada sob o n° 05/2022, foi a empresa que menor preço ofertou e por cAmprir
com os requisitos relativps à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, sendo, portanto, a melhor
classificada. > ;

5. DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA: j
Para fixar o valor foi realizada pela Secretaria requisitante, pesquisa de mercado junto às empresas do ramo pertinente a fim'de estimar o cu:>to do
objeto a ser contratado, definir os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir de balizamento para a análise
das propostas. |
Os preços coletados foram pesquisados em condições semelhantes às solicitadas e se referem a itens idênticos ao objeto a ser contratado. ■
O valor a ser contratado é o menor dentre as empresas pesquisadas, sendo que a melhor classificada propõe-se a fornecer o objeto pelo valor global
de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), estando incluido no preço, todas as despesas com impostos, taxas, tributos, frete e todos osdemais encargos necessários ao fornecimento do objeto. j
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: ,
As despesas para atender a esta Dispensa de Licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Municipio de
Paulo Frontin, na classificação abaixo:

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição |
2.004 1000 3.3.90.39/2022 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO - Sec Miin de ;

7. DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 1
A Comissão Permanente de Licitação, instituída pelo Decreto n°. 046/2021, composta pelos Membros e o Secretário, abaixo identificados, decidem,

ir unanimidade, proceder a realização da dispensa de licitação, conforme ftmdamentos acima identificados, e submeter a ratificação pelo Prefeito
Unicipal se assim entender conveniente ao interesse público. |

Paulo Frontin, 21 de janeiro de 2022. j
i

ALECIO MAROLI j
Presidente ,

I

WALINSON KELVIN MARCA \
Secretário !

!
patrícia gruczkowski j
Membro |

Publicado por:
Alecio Mároli

Código Ideiitiricador:725ABÍ5EF
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o Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, toma publica, a divulgação do resultado preliminar das
propostas selecionadas de acordo com o Chamamento Público n°001/2022:

ITEM AREA SECRETARIA VINCULADA DESCRIÇÃO DO OBJETO ENTIDADE SELECIONADA CNPJ

Oi Arte e Cultura
Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer

Promoção da cultura, entretenimento e informação à
população do Município de Piên.

Associação de Comunicação e
Cultura de Piên

08.658.378/0001-99

02
Desenvolvimento do

ensino técnico e superior
Secretaria dc Educação

Promoção do transporte coletivo dos universitários e
estudantes dc cursos técnicos, que residam no
Município de Piên.

Associação dos Universitários de
Piên

05.8r0.774/0001-00

03
Inclusão e Promoção
Social

Secretaria dc Assistência Social e

Defesa Civil

Promoção da inclusão social de crianças, adolescentes
c jovens do Município dc Piên por meio de oficinas
artesanais, culturais, esportivas, ambientais e dc
informática.

Associação Despertando Estrelas 08.644.293/0001-51

04 Educação inciusiva Secretaria de Educação
Atendimento às pessoas com Transtorno do Espectro
do Autismo (TEA), residentes no Município de Piên.

As entidades que tiverem suas propostas selecionadas serão convocadas para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos
requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações legais), para posterior formalização dos respectivos Termos
de Fomento.

Foi constatado pela Comissão que não houve nenhuma proposta protocolada para o item 4 do edital do chamamento público 001/2022.
Prazo para recurso 25/02/2022 a 04/03/2022.

Piên, 23 de fevereiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Município de Piên/PR
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentiflcador:F36DCFAP n

ESTADO DO PARANÁ
PREFEÍttJRA MUNICIPAL DE PIRÁQUARA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 9.953/2022

O Prefeito Municipal de Piraquara, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:

Art. 1° Instituir, gratificação de fimçâo dos seguintes servidores efetivos, abaixo nominados:

Matrícula Servidor FG A contar

849301 AMANDA WALESKA SEDLMAIER FG07 01/02/2022

755231 ANDRÉA VISMECK COSTA ABYAZAR FG07 01/02/2022

992360 ANDRESSA REGINA DE OLIVEIRA BARROS FG07 01/02/2022

755581 ANNA CAROLINA BATISTA DE MOURA FG08 01/02/2022

992406 ANNA MARIA DE CAMARGO LINHARES FG07 01/02/2022

561621 ANTONlO HALLU FG05 01/02/2022

992024 CAMILA DE OLIVEIRA RODRIGUES FERNANDES FG07 01/02/2022

993001 CAROLINA DE ANDRADE SOUSA FG08 01/02/2022

992307 CEILA DE ALMEIDA FG08 01/02/2022

992752 CRISTIANE FRANCO DE LIMA DE ROCCO FG07 01/02/2022

785571 DAIANA REGINE BATISTA BRUDECIC ARTIGAS FG08 01/02/2022

617861 DANIELLE FISCHERIZIDORO DE OLIVEIRA FG07 01/02/2022

997132 DEIVISSON DOS SANTOS SOARES FG03 14/02/2022

506441 DJAIR TIERA FG06 01/02/2022

747991 DAYANE CRISTINA BORBA LIMA FG06 01/02/2022

819491 EDUARDA LADEWIG FG08 01/02/2022

568471 EDUARDO BATISTA CRUZ FG03 01/02/2022

777711 EDUARDO BATISTA VITAL FG08 01/02/2022

349401 ELIEL DAVI JOLY FG03 01/02/2022

348781 ELIZABETE BISCOTTO PINTO JANATA FG03 01/02/2022

717901 ELOIZE VALENGA DE PAULA FG06 01/02/2022

645721 ESTEVÃO IVANOSKJ ARTIGAS FGIl 01/02/2022

556541 EZEQUIELTROCATI FG07 01/02/2022

992961 GRACIMIRA MARIALVA BATISTA DOS SANTOS FG08 01/02/2022

845571 GUILHERME FELIPE DA SILVA VIDAL FG07 01/02/2022

992798 JESSICA HELOISE CORRÊA FG07 01/02/2022

592001 JOÃO PENSAK WANDEMBRUCK FG03 01/02/2022

585051 JOSE AFONSO PEREIRA FG07 01/02/2022

641811 LAFAETE ROCHA SOUZA FG07 01/02/2022

992582 LEONARDO INDÍGENA DO BRASIL COUTINHO FG07 01/02/2022

481191 LUCIANE MOCELIN DA COSTA FG05 01/02/2022

784251 LUIZ HENRIQUE GASPARIN BUENO FG07 01/02/2022

531121 MAURI PEDRO DEA FG03 01/02/2022

771941 MAXIMILIAN HOCHSTEINER FG09 01/02/2022

992160 OSMAR JOSE ALVES DE ABREU FG06 01/02/2022

292541 RUI JOSE KOWALSKI SANTOS FG07 01/02/2022

605181 SÉRGIO RAMOS FG05 01/02/2022

992592 SOLANGE FRASNELLI FG07 01/02/2022

997119 TAMIRIS ALVES DE OLIVEIRA PINHA FG08 01/02/2022

546661 VALDIR FERNANDES FG03 01/02/2022

480381 VILMA CORRÊA SCHETZ ZAWIERUCHA FG05 02/02/2022

747481 VINÍCIUS JAGHER DE JESUS FG08 01/02/2022
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